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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 7, de 2009
Mensagem A-nº 132/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 17 de setembro de 2014
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 7, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.843.
A propositura, de autoria parlamentar, autoriza o Poder Executivo a limitar o número de alunos nas salas de aula que também recebam matrículas de alunos com necessidades especiais. 

Embora reconheça os elevados desígnios do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelos motivos a seguir enunciados.

A proposição em exame objetiva proteger o aluno com necessidades especiais, terminologia que abrange aqueles com necessidades educacionais especiais decorrentes de deficiência física, mental, sensorial e múltipla, a demandar atendimento educacional especializado; alunos com altas habilidades, superdotação e grande facilidade de aprendizagem; alunos com transtornos invasivos de desenvolvimento e com outras dificuldades ou limitações acentuadas no processo de desenvolvimento, que dificultam o acompanhamento das atividades curriculares e necessitam de recursos pedagógicos adicionais (artigo 1º da Resolução SE nº 11, de 31 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a educação escolar de alunos com necessidades educacionais especiais da rede estadual de ensino). 

As necessidades educacionais especiais implicam diversas formas de auxílio com o objetivo de cumprir as finalidades da educação e não guardam relação direta com o número de alunos que dela necessitam, matriculados em sala de aula. Vale dizer, não é o número de alunos com necessidades especiais presentes em sala de aula que determina a resposta satisfatória a essas necessidades. Assim, a política educacional desenvolvida pela Secretaria de Educação deste Estado encontra-se fundamentada na elaboração de projeto pedagógico para a construção de uma escola inclusiva, que acolha todos os alunos. 

E não poderia ser diferente. O artigo 227 da Constituição Federal assegura à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à educação, à cultura, à dignidade, ao respeito e à liberdade, atribuindo ao Estado, por outro lado, a tarefa atinente à criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas com deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem com deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos.

Assim, cabe à União e aos Estados-membros legislar concorrentemente sobre educação, sendo certo que, nesse âmbito, a competência da União limita-se ao estabelecimento de normas gerais, facultando-se aos Estados o exercício da competência legislativa suplementar (artigo 24, inciso IX, e parágrafos, Constituição Federal).

Nesta seara, a União editou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), fixando, destarte, normas de observância obrigatória em todo o território nacional. Destaque-se que mencionada lei não estipula o número máximo de alunos por sala de aula, tampouco indica o número máximo de matrículas de alunos com necessidades especiais nas classes regulares.

Não se trata, na espécie, de omissão da referida lei federal, mas sim de outorga de competência gerencial às autoridades dos sistemas de ensino, que deverão, levando em conta as condições regionais ou locais, determinar a relação adequada entre o número de alunos por classe, incluídos aqueles com deficiência, e os professores (artigo 25 e parágrafo único). Tal relação não pode ser fixada por lei estadual, como pretende a proposição, por extrapolar os limites da competência legislativa suplementar do Estado, configurando vício de inconstitucionalidade.

Por outro lado, as medidas consubstanciadas na propositura interferem no juízo de conveniência e oportunidade de órgãos vinculados ao Poder Executivo, ao disporem sobre típico ato de gestão, privativo das autoridades administrativas.  

Compete aos órgãos estaduais de ensino, inclusive ao Conselho Estadual de Educação, que detém funções normativas, consultivas e deliberativas em relação ao sistema de ensino (artigo 242 da Constituição do Estado), estabelecer a adequada relação entre o número de alunos em sala de aula, incluídos os alunos com necessidades educacionais especiais, e o professor, tomando as decisões pertinentes, com a participação da comunidade escolar e levando em conta o princípio da gestão democrática do ensino público (artigo 206, inciso VI, Constituição Federal).

Além de extrapolar os limites da competência legislativa suplementar do Estado, a proposta veicula norma de índole administrativa, incidindo em vício de inconstitucionalidade, por afronta ao princípio da separação de poderes, estatuído no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado.  

Merece ser realçado que a Secretaria da Educação, manifestando opinião contrária ao projeto, assinalou que o atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais é regido por dispositivos legais em vigor na rede estadual de ensino, como, por exemplo, a Resolução SE nº 61, de 5 de abril de 2002, que dispõe sobre ações referentes ao Programa de Inclusão Escolar; a Resolução SE nº 32, de 23 de maio de 2007, que dispõe sobre o desenvolvimento das ações do programa de atendimento aos alunos da rede pública com necessidades especiais; a Resolução SE nº 11, de 31 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a educação escolar de alunos com necessidades especiais nas escolas da rede estadual de ensino; a Resolução SE nº 86, de 28 de novembro de 2008, que dispõe sobre diretrizes e procedimentos para atendimento à demanda escolar nas unidades escolares da rede estadual de ensino; e a Resolução SE nº 72, de 9 de outubro de 2009, que estabelece orientação e procedimentos para a celebração de convênios com instituições, sem fins lucrativos, atuantes em educação especial.
Entende a Pasta que a redução do número de alunos em sala de aula pelo simples critério da matrícula de alunos com necessidades especiais no grupo tem como conseqüência a criação de uma barreira institucional à inclusão do aluno com necessidades especiais e o reforço de uma ação de segregação, não só para o aluno deficiente, mas para todos os outros que o acompanham em sala, efeitos não desejados, conforme as diretrizes que regem a política educacional de inclusão.

A par disso, esclarece a Secretaria que a Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB, por meio do Centro de Atendimento Especializado – CAESP, do Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado – CAPE, vem realizando, nos últimos dez anos, diversas ações, como a produção e distribuição de materiais adaptados, repasse de recursos financeiros, monitoramento e acompanhamento às 91 (noventa e uma) Diretorias de Ensino, além da capacitação dos professores especializados e da Equipe de Educação Especial das Diretorias de Ensino. Tais ações se referem ao atendimento educacional de alunos com deficiência visual, auditiva, intelectual, física, múltiplas, transtorno global de desenvolvimento e altas habilidades - superdotação, viabilizando a inclusão e proporcionando maiores condições de acesso e permanência na escola (Serviços de Apoio Especializado em Escolas Estaduais – SAPES).

Por fim, registro que, embora a iniciativa contemple medidas de natureza simplesmente autorizativa, é firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367/SP e ADI nº 3.176/AP).

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 7, de 2009, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







